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A Auditoria Interna (AUDI) realiza avaliações e consultorias visando

adicionar ou preservar o valor organizacional e melhorar as operações do Supremo

Tribunal Federal (STF). Tem o propósito de auxiliar o STF a alcançar seus

objetivos. Através da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada, a

AUDI avalia e proporciona melhoria na eficácia dos processos de gerenciamento

de riscos, de controle e de governança organizacional.

Neste contexto e em atendimento às melhores práticas de auditoria, a AUDI

apresenta o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT), referente

ao exercício de 2020, que comunica os trabalhos de auditoria interna executados

no exercício pretérito, em decorrência da implementação das ações dispostas no

Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) do exercício de 2020 e das

ações incluídas de forma extraordinária. O RAINT foi elaborado tendo como norte

as orientações normativas da Controladoria Geral da União (CGU)1 e do Conselho

Nacional de Justiça (CNJ)2, bem como os princípios norteadores da Administração

Pública Federal.

A AUDI registra que atuou com independência de modo que não houve

interferência externa que pudesse ter enviesado seus trabalhos ou suas

conclusões.

Tenham todos uma boa leitura.

Brasília, 30 de março de 2021.

Armando Akio Santos Doi

Auditor-Chefe da Auditoria Interna

Apresentação

1.Instrução Normativa n. 09, de 09 de outubro de 2018, do Ministério da Transparência e

Controladoria-Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno, que dispõe sobre o Plano

Anual de Auditoria Interna - PAINT e sobre o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna -

RAINT das Unidades de Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Federal e dá outras

providências.

2. Resolução n. 309, de 11 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que aprova as

Diretrizes Técnicas das Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciário –

DIRAUD-Jud e dá outras providências.
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As atividades planejadas pela AUDI para o exercício de 2020 foram

consignadas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) de 2020,

cuja execução está retratada no gráfico a seguir:

1. Trabalhos previstos no 
PAINT

5

81% CONCLUÍDAS

Das 37 (trinta e sete) avaliações planejadas para o exercício de 2020, 5

(cinco) precisaram ser substituídas em razão da necessidade de adequação dos

trabalhos aos dispositivos da superveniente Instrução Normativa Nº 84/2020 do

Tribunal de Contas da União que estabeleceu um novo modelo de prestação de

contas anual.

Em 2020, 81% das avaliações planejadas foram concluídas.
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As tabelas abaixo apresentam o detalhamento das avaliações previstas no

PAINT 2020 e seus respectivos status.

2. Detalhamento das
Avaliações do PAINT

TIPO DE 
AVALIAÇÃO

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO
SITUAÇÃO 

ATUAL

AUDITORIA NAS
CONTAS ANUAIS

Avaliação do canal de interlocução do STF com a sociedade, em relação aos
serviços de Ouvidoria e de atendimento à Lei de Acesso à Informação - LAI.

Concluída

Avaliação da cessão de servidores no âmbito do STF. Concluída

Avaliação de concessões de ajuda de custo e auxílio-moradia no STF. Concluída

Avaliação da concessão de diárias e passagens no STF. Concluída

Avaliação do grau de maturidade da gestão de riscos no STF. Concluída

Avaliação da gestão estratégica do STF. Concluída

Avaliação da Acessibilidade no STF Concluída

Avaliação da gestão orçamentária do STF. Concluída

Avaliação das demonstrações contábeis e de relatórios financeiros. Concluída

Avaliação do planejamento de aquisições e contratações de tecnologia da
informação e comunicação.

Concluída

Avaliação das aquisições e contratações realizadas por dispensa de licitação. Concluída

Avaliação das prorrogações contratuais. Concluída

Avaliação de cenário das aposentadorias do servidores do STF. Concluída

Avaliação da regularidade dos atos de pessoal sujeitos a registro (concessão de
benefícios da seguridade social).

Concluída

Avaliação da regularidade dos atos de pessoal sujeitos a registro (provimento e
vacância de cargos públicos).

Concluída

Avaliação da concessão e pagamento de licença prêmio. Concluída

Avaliação da acumulação de cargos no STF. Concluída

Os trabalhos relacionados à auditoria nas contas anuais tiveram por

finalidade assegurar que a prestação de contas dos administradores de recursos

públicos do STF expressaram de forma clara e objetiva a exatidão dos

demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos

de gestão subjacentes em todos os aspectos relevantes. Todas as avaliações

planejadas foram concluídas.
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Em razão da superveniência da Instrução Normativa TCU 84/2020, já

mencionada neste relatório, algumas auditorias precisaram ser revistas ou adiadas

para comportar avaliações relacionadas à prestação de contas do exercício de 2020.

TIPO DE 
AVALIAÇÃO

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO
SITUAÇÃO 

ATUAL

AUDITORIA

Avaliar se o canal de interlocução do STF com a sociedade, em relação aos
serviços de Ouvidoria e de atendimento à LAI, é eficaz e se atende aos preceitos
de transparência passiva dispostos na legislação aplicável.

Concluída

Avaliar o programa de trabalho remoto no STF Substituída

Avaliar a Gestão de precatórios (PRC) e requisições de pequeno valor (RPV). Concluída

Avaliar a sustentabilidade orçamentária do Tribunal (análise de cenários) Substituída

Avaliar o planejamento das aquisições e contratações de tecnologia do STF.
Em 

Andamento

Avaliar a qualidade dos controles internos administrativos relacionados à
atividade de compras e contratações por dispensa de licitação;

Em 
Andamento

Avaliar a Governança e Gestão Públicas do processo de Aquisições e
Contratações do Tribunal

Substituída

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

ACOMPANHAMENTO

Análise Mandatória - Acompanhar a aplicação de limites de
despesas definidas na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, bem
como conferir os dados constantes do Relatório de Gestão Fiscal -
RGF.

Ação Contínua

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de nomeação,
especialmente quanto a: requisitos, prazos de posse e exercício,
vínculo com o serviço público, acumulação, adesão à Funpresp-
Jud, acerto financeiro e cálculo da remuneração.

Ação Contínua

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de aposentadoria,
especialmente quanto a: requisitos, averbações, adicionais,
vantagens concedidas, licenças gozadas, acerto financeiro e
cálculo dos proventos. Além de proceder a estudos sobre temas
contraditórios que venham a ser levantados no processo durante a
análise.

Ação Contínua

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de desligamento
(exoneração, demissão e vacância), especialmente quanto a:
acumulação, quitação de pendências e acerto financeiro.

Ação Contínua

Análise Mandatória - Acompanhar os processos de pensão civil,
especialmente quanto a: requisitos, condição do beneficiário,
acumulação, observância do teto remuneratório, acerto financeiro
e cálculo da pensão.

Ação Contínua
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TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

ACOMPANHAMENTO

Analisar a manifestação expedida pela Secretaria do Tribunal com
relação aos indícios apontados pelo TCU (via E-Pessoal).

Ação Contínua

Analisar a manifestação expedida pela Secretaria do Tribunal com
relação às determinações referentes aos atos sujeitos a registro
pelo TCU (via Conecta).

Ação Contínua

Os acompanhamentos realizados, em sua maioria, possuem natureza

mandatória, ou seja, obrigatórios por força de lei ou da Constituição Federal. À

Auditoria Interna compete realizá-los, continuamente, durante todo o exercício

financeiro.

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

MONITORAMENTO

Avaliar o grau de implementação das recomendações da auditoria
na avaliação da cessão de servidores no âmbito do STF

Concluída

Avaliar o grau de implementação das recomendações da auditoria
nas concessões de ajuda de custo e auxílio-moradia no STF

Substituída

Avaliar o grau de implementação das recomendações da auditoria
de diárias e passagens no âmbito do STF

Concluída

Avaliar o grau de implementação das recomendações da auditoria
nas Demonstrações Contábeis quanto aos controles internos
relacionados a sua elaboração.

Concluída

O monitoramento consiste na adoção de ações a fim de verificar se as

medidas implementadas pelos responsáveis pelo processo auditado estão de acordo

com as recomendações emitidas pela Auditoria Interna ou com o plano de ação

acordado e se aquelas medidas foram suficientes para solucionar a situação

apontada como inadequada. Dos 4 (quatro) monitoramentos previstos, foram

concluídos 3 (três) e 1 (um) substituído para comportar os trabalhos da prestação

anual de contas.

TIPO DE AVALIAÇÃO OBJETIVO DA AVALIAÇÃO SITUAÇÃO ATUAL

LEVANTAMENTO

Avaliar o impacto das EC 95/2016 na força de trabalho do STF a
partir de 2020.

Concluída

Avaliar a gestão de desempenho do STF Substituída

O levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado pela Auditoria

Interna para conhecer o funcionamento de sistemas, programas, projetos e

atividades do STF. Dos 2 (dois) levantamentos planejados, 1 (um) foi concluído e o

outro foi substituído em razão da pandemia que gerou incerteza, ao menos na

percepção da Auditoria Interna, quanto à adequabilidade do formato vigente da

gestão do desempenho dos servidores do STF.



Além das avaliações dispostas no PAINT 2020, foram propostas,

extraordinariamente, a realização de mais 12 (doze) avaliações:

3. Trabalhos não previstos
no PAINT
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Concluídas Em andamento Substituídas

Das 12 (doze) avaliações não previstas para o exercício de 2020, 2 (duas)

foram concluídas e 2 (duas) foram substituídas.

Todas as 8 (oito) avaliações em andamento visam ao atendimento das

exigências da Instrução Normativa TCU 84/2020, já mencionada, bem como das

disposições da Decisão Normativa TCU 187/2020, publicada em 10/9/2020, que

estabelece os elementos de conteúdo do relatório de gestão, ambas as normas,

relacionadas à prestação anual de contas.

66,6% em andamento



A tabela abaixo apresenta as avaliações não previstas originalmente no

PAINT 2020 e os seus respectivos status.

4. Status das avaliações
não previstas no PAINT

TIPO DE 
AVALIAÇÃO

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO
SITUAÇÃO 

ATUAL
JUSTIFICATIVA

AUDITORIA

Avaliar os controles da gestão de
TED, firmados pelo Tribunal, na
condição de unidade
descentralizadora e
descentralizada, tendo em vista
verificar sua compatibilidade para
a implementação das disposições
constantes no Decreto n.º
10.426/2020

Substituída

Em função da complexidade do processo de
contratação da solução Módulo de Jurisdição
Extraordinária por meio de encomenda
tecnológica (Proc. SEI nº 007609/2019) e da
necessidade de dar continuidade aos
procedimentos de auditoria aplicados no
processo de dispensa de licitação, a análise foi
apartada.

AUDITORIA
Auditoria de Contas: Ciclo de Bens
Móveis

Em 
Andamento

Tendo em vista as exigências da Instrução
Normativa TCU 84/2020, publicada em
30/4/2020, bem como as disposições da
Decisão Normativa TCU 187/2020, publicada
em 10/9/2020, houve a necessidade de
priorizar os trabalhos relacionados à auditoria
nas contas anuais de 2020.

AUDITORIA
Auditoria de Contas: Ciclo de Bens
Imóveis

Em 
Andamento

AUDITORIA
Auditoria de Contas: Ciclo de Bens
Intangíveis

Em 
Andamento

AUDITORIA
Auditoria de Contas: Ciclo de
Transferências Financeiras

Em 
Andamento

AUDITORIA
Auditoria de Contas: Ciclo de
Precatórios e RPV

Em 
Andamento

AUDITORIA

Avaliar a qualidade dos controles
internos administrativos
relacionados à atividade de
compras e contratações por
dispensa de licitação,
especificamente quanto à
contratação de encomenda
tecnológica (ETEC) por meio da Lei
nº 10.973/2004 (art. 20)

Em 
Andamento

AUDITORIA
Auditoria de Contas: Ciclo de
Contratações

Em 
Andamento

AUDITORIA
Auditoria de Contas: Ciclo de
Despesas de Pessoal

Em 
Andamento



TIPO DE 
AVALIAÇÃO

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO
SITUAÇÃO 

ATUAL
JUSTIFICATIVA

LEVANTAMENTO

Avaliar se a prestação de contas
do STF está aderente ao modelo
instituído pelo Tribunal de
Contas da União, por meio da IN
TCU 84/2020, quanto à
organização e apresentação das
suas informações.

Concluída

Tendo em vista as exigências da Instrução
Normativa TCU 84/2020, publicada em
30/4/2020, bem como as disposições da
Decisão Normativa TCU 187/2020,
publicada em 10/9/2020, houve a
necessidade de priorizar os trabalhos
relacionados à auditoria nas contas anuais
de 2020.

LEVANTAMENTO
Avaliação da gestão
orçamentária do STF em 2019.

Concluída

LEVANTAMENTO
Avaliar o grau de maturidade na
gestão de projetos no STF.

Substituída

A AUDI instituiu, a partir de janeiro de 2015, o acompanhamento permanente

da implementação das recomendações expedidas. Por meio desse

acompanhamento, a AUDI confere maior efetividade aos trabalhos de avaliação e

consultoria, minimizando possíveis atrasos nas implementações em decorrência de

mudanças de gestão e de troca de gestores do Tribunal.

5. Recomendações 2020 e
status das recomendações
pós 2015

Foram emitidas, pela AUDI, entre 2015 e 2020, 898 (oitocentos e noventa e

oito) recomendações dentre as quais 75% foram implementadas pela Administração

do Tribunal. Esse percentual pode ser considerado satisfatório e indicar que as

recomendações são factíveis, em sua maioria.



Em 2020, a Auditoria Interna emitiu 55 (cinquenta e cinco) recomendações.

O monitoramento das recomendações emitidas em 2020 será realizado no

exercício de 2021 e seguintes.

6. Fatos relevantes que
impactaram positiva ou
negativamente a AUDI

Como fatos que impactaram os trabalhos da AUDI durante o exercício de

2020, cita-se:

• Covid-19: A pandemia alterou significativamente o formato de trabalho da

Auditoria interna de integralmente presencial (modelo tradicional) para

plenamente remoto, aproximando, assim, os métodos utilizados daquilo que hoje

se convencionou chamar “auditoria remota”. A AUDI mudou algumas de suas

rotinas e, com as boas condições de trabalho oferecidas pela Administração, tais

como, plataformas de chat, videoconferências e treinamentos, implementou o

planejamento diário de ações – daily, as reuniões virtuais, o gerenciamento de

tarefas por planilhas eletrônicas, ciclos de atividades etc. A qualidade dos

relatórios, a eficácia da atuação e o compromisso dos servidores não foram

afetados razão pela qual é possível inferir que a AUDI conseguiu se adaptar aos

novos tempos impostos pela pandemia.

• Novo formato da prestação Anual de Contas: A Instrução Normativa 84/2020 –

TCU introduziu novo regulamento para a prestação e a tomada de contas na

Administração Pública Federal. No processo de prestação de contas, à AUDI

compete a realização da auditoria nas contas. Até o exercício de 2019, a auditoria

nas contas era executada predominantemente no primeiro semestre de cada

exercício. Com o advento da IN 84/2020-TCU passou a ser realizada no segundo

semestre. A AUDI precisou revisitar o PAINT 2020 aprovado e sobrestar e

substituir avaliações previstas no plano proposto para o 2º semestre.

843

55

RECOMENDAÇÕES EMITIDAS 2015-2020

2015-2019 2020
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Com o objetivo de aprimorar suas atividades e proporcionar conhecimento

que agregue valor às atividades, a AUDI, com base na Resolução nº 542/2015, que

dispõe sobre as prerrogativas, as responsabilidades, a competência e a atuação da

Auditoria Interna do STF, buscou capacitar continuamente de seu quadro de

pessoal. Foram 524 (quinhentos e vinte e quatro) horas de treinamento, 39 (trinta a

nove) treinamentos e 16 (dezesseis) auditores capacitados.

Capacitações Realizadas
Qtd 

Auditores

Carga Horária 
da 

Capacitação
Tema da Capacitação

Consulta a Dados Gerenciais do STF usando o
Qlik Sense® Enterprise e Desktop - do nível
básico ao intermediário - Turma 1

6 8
Técnicas de auditoria assistida
por computador

Consulta a Dados Gerenciais do STF usando o
Qlik Sense® Enterprise e Desktop - do nível
básico ao intermediário - Turma 2

7 8
Técnicas de auditoria assistida
por computador

Equipe Officeless - Turma I 2 7
Comunicação verbal e não
verbal

Viva Bem - Palestra Neurociência da felicidade:
estratégias para enfrentar crises

2 2 Inteligência emocional

Viva Bem - Palestra online - Cultivando a
serenidade na crise: aula online de Mindfulness

2 2 Inteligência emocional

Capacitação para Gestores e Fiscais de
Contratos - Elaboração de Instrumentos de
Medição de Resultado na Prática

2 16
Aquisições e Contratações
Públicas

Reflexões Sobre Ética e o Código de Ética do STF 1 3 Ceticismo profissional

Reforma Previdenciária - Entenda o que mudou 1 4 Direito Previdenciário
Viva Bem - Palestra online - Planejamento e
organização para o bem-estar financeiro (para
tempos de crise e de bonança)

1 2 Planejamento e organização

Planejamento de compras públicas com a
formalização do termo de referência/ projeto
básico e adoção do sistema de registro de
preços, de acordo com as novas diretrizes do
Dec. Federal nº 10.024/2019

1 16
Aquisições e Contratações
Públicas

PDG 2020/2021 - EaD - Gestão de Riscos: uma
abordagem descomplicada (turma I)

1 22 Gestão de Riscos

Cidadania Corporativa 2020 - Treinamento em
serviço - Novo Modelo de Gestão Integrada das
Atividades e o uso da ferramenta Microsoft
Teams

13 2
Softwares corporativos afetos
à gestão do Tribunal

PDG 2020/2021 - Liderança Officeless (EaD) -
Turma II

3 13
Planejamento e condução de
reuniões

Cidadania Corporativa 2020 - Treinamento em
serviço - Dimensionamento da Força de
Trabalho: fique por dentro dessa entrega

12 1 Gestão de Pessoas

7. Capacitações realizadas
pelos auditores internos
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Capacitações Realizadas
Qtd 

Auditores

Carga Horária 
da 

Capacitação
Tema da Capacitação

Cidadania Corporativa 2020 - Treinamento em
serviço - Lançamento do Sistema eGesp e do
Portal do Servidor

8 2
Softwares corporativos afetos
à gestão do Tribunal

PDG 2020/2021 - Liderança Officeless (EaD) 6 13
Planejamento e condução de
reuniões

PDG 2020/2021 - A saúde mental do líder e de
sua equipe em tempos de pandemia

5 1 Inteligência emocional

PDG 2020/2021 - Transformação digital,
transformação cultural - os impactos do novo
cenário na Administração Pública

4 1 Visão Sistêmica

PDG 2020/2021 - Liderança Officeless (EaD) -
Turma III

1 13
Planejamento e condução de
reuniões

PDG 2020/2021 - EaD - Semeando Novos
Líderes - Módulo Líder de Pessoas (EaD
autoinstrucional)

1 24 Liderança

Atualização Jurídica - Regime Jurídico do 
Servidor Público Federal

1 60 Gestão de Pessoas

Reaprendizagem Criativa 1 20 Gestão de Pessoas
IA-CM: Modelo de Capacidade de Auditoria
Interna

2 16 Auditoria e Controle

Prestação de Contas - nova regulamentação - IN
TCU 84/2020

1 2 Auditoria e Controle

Inteligência Emocional - aprimore a gestão de
suas emoções para tomar decisões mais
equilibradas

1 2 Inteligência emocional

O Papel das IPPF na consolidação da auditoria
interna e no fortalecimento da governança

1 2 Auditoria e Controle

Webinar "Novo modelo das 3 Linhas de Defesa
do IIA 2020"

1 2 Auditoria e Controle

Webinar "Inteligência Artificial e Data Analytics
na quarentena e no futuro com o novo normal"

1 2 Auditoria e Controle

Técnicas de Criatividade 1 6 Gestão de Pessoas
Ciclo Integração dos Controles: Gestão de Riscos
- Experiências e Avaliações

1 2 Auditoria e Controle

6º Fórum de Boas Práticas de Auditoria e
Controle Interno

1 10 Auditoria e Controle

Ciclo Integração dos Controles: Auditoria
baseada em Dados e Evidências

1 2

Storytelling e Design de Apresentações 1 10
Comunicação verbal e não
verbal

Ciclo: Integração dos Controles - Do
Distanciamento Presencial à Aproximação
Digital: Futuro da Audi

1 2 Auditoria e Controle

Perspectivas, insights e skills necessários para
auditor interno em 2021

1 2 Auditoria e Controle

Atualização do modelo de três linhas:
performance, controle e governança

1 2 Auditoria e Controle

Viva Bem - Palestra online - Atitude de Campeão 1 2 Inteligência emocional
Relações Internacionais: teoria e história 1 60 Relações Internacionais
Direito Administrativo aplicado à Gestão
Pública: Noções, Princípios e Responsabilidades

1 160 Direito Administrativo



Os processos de governança, gerenciamento de riscos e controles internos,

sabidamente, são complexos, extremamente dinâmicos e sensíveis a mudanças no

ambiente corporativo e externo. Por esse motivo, a AUDI busca, por meio de suas

avaliações, induzir melhorias nesses processos. Os principais trabalhos de 2020

voltados para o aprimoramento da governança, gerenciamento de riscos e controles

internos foram:

8. Análise da governança,
gerenciamento de riscos e
controles internos do STF

15

Auditoria – Avaliação da Gestão de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor

Objetivo: Avaliar a adequação e suficiência dos controles internos implantados nesse
processo de modo a verificar se os riscos relacionados estão sendo mitigados de forma a
assegurar a conformidade e a eficiência das operações.

Achados: Processo empírico não estabelecido formalmente; ausência de definição clara de
funções e responsabilidades e deficiência no fluxo de comunicação, sem modelos de
documentos padronizados.

Riscos: Prejuízos financeiros e sociais; desconformidade com a legislação; morosidade e
retrabalho e riscos à imagem.

Propostas de melhoria: Edição de normativo regulamentador da matéria; contratação de
instituição financeira para operacionalizar a gestão de recursos; implementação de
modelos de formulários e documentos; implementação do controle de pagamento
respeitando as preferências legais e a cronologia; divulgação das informações relativas a
precatórios no portal do STF; capacitação dos servidores; definição de unidade para
realização de cálculos judiciais; estabelecimento de rotina de atualização de valores a
serem incluídos na proposta orçamentária anual; estabelecimento de um conjunto de
instruções para o acompanhamento da disponibilização dos créditos e para a execução de
pagamentos.

Auditoria – Avaliação do processo de contratação direta realizado mediante dispensa de
licitação – Módulo de Jurisdição Extraordinária

Objetivo: Avaliar a regularidade dos procedimentos de contratação direta realizados
mediante dispensa de licitação, especificamente para aquisição de solução denominada
Módulo de Jurisdição Extraordinária por meio de encomenda tecnológica.

Situação atual: O Relatório Preliminar foi emitido e encontra-se em processo de revisão
pelo Auditor-Chefe.

Expectativa: Espera-se que a auditoria possa contribuir com a gestão evidenciando a
importância do balizamento dos procedimentos, em contratações futuras, a partir das
referências utilizadas pela equipe de auditoria, quais sejam: as boas práticas e orientações
emanadas pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e pelo TCU.
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Auditoria – Avaliação da Canal de interlocução do STF com a sociedade, em relação aos
serviços de Ouvidoria e de atendimento à LAI

Objetivo: Avaliar se o canal de interlocução do STF com a sociedade em relação aos
serviços de ouvidoria e de atendimento à Lei de Acesso à Informação é eficaz e se atende
aos preceitos de transparência passiva dispostos na legislação aplicável.

Achados: As principais constatações levaram a concluir que o canal de atendimento aos
usuários dos serviços prestados pelo STF não está adequado aos padrões das ouvidorias
governamentais, pois não apresenta alguns requisitos essenciais, a exemplo de não estar
vinculado diretamente à autoridade máxima do STF, não utilizar a nomenclatura
“ouvidoria” e não dispor do cargo de ouvidor. Ademais, as suas competências estão
defasadas em relação à legislação federal, bem como em relação às boas práticas de
outras ouvidorias públicas, e também não contemplam serviços de ouvidoria interna.

Riscos: Potencial prejuízo à comunicação entre o cidadão e o STF.

Propostas de melhoria: a criação da função de Ouvidor, a vinculação hierárquica à
Presidência, a implementação da nomenclatura “Ouvidoria”, a revisão normativa para
atualização das competências da Central do Cidadão, a implementação de uma ouvidoria
interna, o aperfeiçoamento do portal do STF, a parametrização do novo sistema, a
elaboração de novos modelos para os seus relatórios gerenciais e o encaminhamento de
relatório trimestral para a Presidência do STF, com informações e sugestões que
possibilitem o aperfeiçoamento dos serviços do Tribunal. As propostas estão sendo
implementadas pelas áreas responsáveis.

Levantamento – Avaliação do impacto da Emenda Constitucional 95/2016 na força de
trabalho do Tribunal

Contexto: A EC 95 estabeleceu um limite de gastos para as despesas primárias dos órgãos
da Administração Pública Federal por um período de 20 anos. Neste cenário de recursos
limitados, as despesas com pessoal e as despesas com investimentos são concorrentes.
Aproximadamente, 70% do orçamento anual do STF é destinado para o custeio das
despesas de pessoal, de modo que acréscimos significativos neste grupo de despesa acaba
reduzindo perigosamente a disponibilidade orçamentária para realização de investimentos
e vice-versa. O provimento de cargos decorrentes de aposentadorias tende a aumentar a
despesa com pessoal: a União tem que arcar com os proventos do aposentado e com os
vencimentos do nomeado. Há, hoje, na União, uma forte tendência de redução do quadro
de servidores em virtude do não provimento das vagas decorrentes de aposentadoria.

Achados: inexistência de uma ferramenta própria que projete, de forma dinâmica, o
quantitativo de aposentadorias que poderão ocorrer, no órgão, ou na unidade de
lotação, ou por especialidade do cargo.

Riscos: adoção de estratégias equivocadas de recomposição da força de trabalho.

Artefato entregue pela Auditoria: aplicativo para projeção de aposentadorias no período
de vigência das limitações impostas pela Emenda Constitucional 95/2016.



Na linha das boas práticas apregoadas pelo TCU para toda a Administração
Pública, a AUDI buscou aferir os benefícios resultantes de sua atuação. A
sistemática de quantificação e registro dos resultados e benefícios da atividade de
auditoria interna governamental do Poder Executivo Federal conceitua:

• Benefício: impactos positivos observados na gestão pública a partir da
implementação, por parte dos gestores públicos, de orientações e/ou
recomendações provenientes das atividades de auditoria interna.

• •Benefício Financeiro: benefício que possa ser representado monetariamente e
demonstrado por documentos comprobatórios, preferencialmente fornecidos pelo
gestor, inclusive decorrentes de recuperação de prejuízos.

• •Benefício Não Financeiro: benefício que, embora não seja passível de
representação monetária, demonstre um impacto positivo na gestão de forma
estruturante, tal como melhoria gerencial, melhoria nos controles internos e
aprimoramento de normativos e processos, devendo sempre que possível ser
quantificado em alguma unidade que não a monetária.

Os benefícios podem ser:

• Potencial: benefício decorrente de orientação e/ou recomendação cujo
cumprimento ainda não foi verificado.

• Efetivo: benefício decorrente do atendimento comprovado à orientação e/ou
recomendação da Auditoria Interna, com real impacto na gestão pública.

Foram apurados pela AUDI:

9. Benefícios Financeiros e
Não Financeiros
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Benefícios Nexo causal Economia estimada anual

Financeiro Efetivo Redução de custos
decorrente de
recomendação da Auditoria
Interna: eliminação do
adicional de deslocamento,
que ficou explicitamente
coberto pelo valor da diária.

R$ 324.677,00
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Benefícios Detalhamento

Não Financeiro Efetivo Cessão de Servidores
Implementação de políticas para a cessão de servidores com a
publicação da Resolução STF 659/2020, que estabeleceu
mecanismos para preservar o quadro de pessoal do STF, tais como:

• Definição da graduação mínima dos cargos e das funções para
os quais os servidores do STF possam ser cedidos.
• Exigência de declaração explícita, clara e congruente do motivo
da cessão.
• Estabelecimento de percentual máximo permitido para a cessão
dos servidores de cargos, por especialidade.

Aperfeiçoamento dos controles internos referentes ao processo de
trabalho relativo à cessão de servidores com:

• Melhoria da instrução processual.
• Obrigatoriedade da apresentação do demonstrativo dos custos
envolvidos com a cessão de servidor.
• Manifestação do titular da unidade de lotação quanto aos
impactos decorrentes da cessão de servidores.

Não Financeiro Efetivo Concessão de Passagens e Diárias

Melhoria do processo de trabalho relativo à concessão de
passagens e diárias (processo SEI 009663/2016) e respectivos
pontos de controle, com:

• Inclusão do procedimento para revisão de planilhas de cálculo;
• Aperfeiçoamento de formulários de solicitação;
• Melhoria da instrução processual referente à concessão de
passagens e diárias;
• Formalização do seu fluxo de trabalho;
• Avaliação da pertinência e comprovação da veracidade das
justificativas apresentadas na RPD;
• Definição de prazo mínimo para a requisição de passagens;
• Estabelecimento de critérios objetivos para a aquisição de
passagens;
• Segregação de funções de solicitação e autorização;
• Previsão de desconto em folha para restituição de diárias não
utilizadas;
• Comprovação da efetiva realização da atividade/serviço que
justificou a concessão de passagens e diárias;
• Exigência da justificativa prévia para os casos de assistência
direta que exija acompanhamento em tempo integral e
hospedagem no mesmo local;
• Comprovação da efetiva assistência em tempo integral e da
hospedagem no mesmo local da autoridade assistida; e
• Vedação para recompra de moeda estrangeira pelo STF.
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Benefícios Detalhamento

Não Financeiro
Potencial

Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil

Edição de Norma que disponha sobre Gestão de Precatórios e
Requisições de Pequeno Valor no STF (PA SEI 011879/2019)
abordando:

• A definição do trâmite do processo, com inserção da atividade
de expedição do Termo de PRC e RPV;
• A definição das responsabilidades e competências das unidades
envolvidas no processo, especialmente quanto à expedição e
controle (registro, numeração e acompanhamento);
• A definição das responsabilidades e competências das unidades
envolvidas no processo, especialmente quanto ao controle de
recursos destinados ao pagamento de PRC e RPV e da inclusão dos
valores atualizados de PRC na proposta orçamentária;
• A definição das responsabilidades e competências das unidades
envolvidas no processo, especialmente quanto ao
acompanhamento sistemático da disponibilização dos créditos e
do pagamento de PRC e RPV, com fixação de prazos e
procedimentos;
• A definição das responsabilidades e competências das unidades
envolvidas no processo, especialmente quanto à realização dos
cálculos a serem requeridos;
• As informações necessárias para a requisição de Precatórios e
RPV no STF (constar em anexo modelo de formulário padrão de
requisição);
• Os casos de preferências, observando-se as determinações
legais (constar em anexo modelo de Pedido de Preferência); e
• A divulgação das informações relativas aos Precatórios no Portal
do STF.

Formalização da contratação da Instituição Financeira, com a
devida obediência aos ditames legais relativos às contratações da
administração pública, incluindo, no mínimo, cláusulas que façam
cumprir as obrigações dispostas na Lei n.º 13.463/2017.

Adoção do Formulário Padrão de Requisição a ser elaborado pela
Secretaria Judiciária, como instrumento de consolidação das
informações necessárias à expedição de precatórios e RPV, de
forma similar ao Ofício Precatório previsto na Resolução CNJ n.º
303/2019.

Inclusão do formulário padrão de requisição elaborado,
independente da publicação da Norma da Gestão de PRC e RPV,
nos sistemas judiciais utilizados no processo de Precatório e RPV,
visando ao preenchimento pela parte e ratificação/retificação por
parte dos Gabinetes dos Senhores Ministros.
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Benefícios Detalhamento

Não Financeiro Efetivo Elaboração de modelo de formulário padrão de requisição, nos
moldes do utilizado pelo TJDFT (Anexo II - Requisição de
PRECATORIOS - TJDFT), de preenchimento obrigatório, contendo as
informações para emissão de Precatórios e RPV por este Tribunal.

Elaboração de modelo de Termo de Precatório e de Termo de RPV,
de modo a ser utilizado na atividade de expedição do instrumento
de pagamento, tendo por base os formulários modelos utilizados
no STJ, documentos SEI (1121938) e (1121941).

Elaboração de modelo Pedido de Preferência, a fim de
disponibilizá-lo no site do STF para utilização das partes do
processo, tendo por base o utilizado pelo CNJ (documento SEI
1121931).

Abertura de processo administrativo para pagamento de PRC e
RPV, tendo por fundamento a cópia do despacho condenatório do
Ministro Relator, anexados o Formulário Padrão de Requisição e
demais documentos comprobatórios.

Disponibilização no site do STF do modelo de Pedido de
Preferência elaborado e de Formulário Padrão de Requisição,
promovendo a utilização desses pelas partes do processo,
independente da publicação da Norma Interna de regulamentação
da Gestão de PRC e RPV.

Adoção dos modelos de Termos de PRC e de RPV elaborados, a
serem utilizados na atividade de expedição do instrumento de
pagamento, independente da publicação da Norma Interna de
regulamentação da Gestão de PRC e RPV.

Implementação de controle simplificado (planilha eletrônica) para
registro dos precatórios e RPV’s expedidos pelo Tribunal que
possibilite o estabelecimento da ordem de pagamento
(respeitando as preferências legais e a cronologia das requisições),
bem como o acompanhamento das demais etapas do processo
(gerenciando os prazos e providências a serem adotadas).

Inclusão de informações relativas aos precatórios no Portal de
Internet do STF, nos moldes existente no TJDFT, com divulgação da
lista atualizada de precatórios expedidos.

Definição de unidade que disponha de servidores da especialidade
Contabilidade ou que detenham conhecimentos técnicos para
realização de cálculos judiciais requeridos no processo de gestão
de PRC e RPV, respeitando-se a segregação de funções.
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Benefícios Detalhamento

Não Financeiro Efetivo Promoção de capacitação dos servidores das unidades envolvidas:

• Na gestão de precatórios
• Na realização dos cálculos judiciais requisitados nos processos
de PRC e RPV

Realização pela gestão da atualização monetária dos valores de
precatórios a serem incluídos na proposta orçamentária até 1º de
julho do ano corrente.

Estabelecimento de conjunto de instruções para acompanhamento
da disponibilização dos créditos e para a execução dos pagamentos
de PRC e de RPV, fixando prazos razoáveis que garantam a
celeridade da quitação dessas obrigações (obedecendo a ordem
cronológica de pagamentos) e procedimentos para comunicação
das ações realizadas neste processo.

Constituição de equipe de servidores que auxilie na análise das
aquisições de softwares registrados no SIAFI no período de 2011 a
2017.

Elaboração de Plano de Ação que contemple a definição de
critérios e prazos razoáveis para conclusão de seus trabalhos.

Não Financeiro Efetivo Accountability

Aperfeiçoamento da estrutura do canal disponibilizado para os
usuários dos serviços do STF registrarem seus pedidos de acesso a
informações e manifestações típicas de ouvidoria.

Melhoria dos processos de trabalho relativos aos serviços de
atendimento aos usuários.

Aperfeiçoamento da divulgação dos dados consolidados dos
atendimentos nos padrões recomendados pelas boas práticas em
ouvidorias públicas.

Melhoria do site “Transparência e Prestação de Contas do STF”,
transformando-o em adequado instrumento para a prestação de
contas por parte dos dirigentes do Tribunal, bem como para o
estabelecimento do respectivo processo de trabalho no âmbito do
STF, visando atender as exigências do novo modelo estabelecido
pela IN 84/2020 do Tribunal de Contas da União.



A AUDI está desenvolvendo o seu Manual do Programa de Gestão e Melhoria

da Qualidade da Auditoria Interna que se encontra em fase final de elaboração.

Espera-se que ainda no 1º semestre de 2021 esse projeto seja concluído.

Esse programa é um instrumento a ser utilizado e operacionalizado pela AUDI

para identificar o estado atual da qualidade do exercício da função auditoria interna,

sinalizar correções na direção com vistas a atingir um nível mais adequado de

maturidade e possibilitar o estabelecimento dos passos a serem seguidos para o

alcance da excelência.

10. Programa de Gestão e
Melhoria da Qualidade
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Brasília, 30 de março de 2021

Armando Akio Santos Doi
Auditor-Chefe da Auditoria Interna

A AUDI trabalha na elaboração dos seguintes projetos de melhoria de seus

processos internos:

• Manual de Auditoria;
• Manual do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade; 
• Manual sobre a Elaboração do Plano Anual de Atividades da AUDI –

PAINT;
• Sistemática de contabilização de benefícios advindos de avaliações e 

consultorias;
• Sistema de tecnologia da informação para apoiar as atividades da AUDI; e
• Programa de Desenvolvimento de Competências da AUDI.

A expectativa é promover a melhoria contínua dos processos de trabalho, dos

produtos gerados, da eficácia e da eficiência da atividade de auditoria.

11. Melhoria da gestão e
da qualidade dos
trabalhos


